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LEI R:tO melhor serviço que podes presta? 

ao «Boletim da O. P.* é angariar 

novos assinantes, Serás, assim, o 

nosso melhor colaborador, 
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Em nome da Companhia dos Caminhos de Ferro = 

Portugueses, saúdo todos 0º ferroviários espanhois, 
A Y ) 

na pessoas do Director Geral da "Renfe", D, José 

Maria Rivero de Aguilar, aproveitando a oportunida- 

! de para testemunhar & todos os camaradas espanhois 

É a minha satisfação pela forma carinhosa como foram 
No SAE X 
Fé recebidos 68 ferroviarios portugueses que Lomaram 

parte na excursão realizada a Espanha e às Baleares. | 

| Se é certo que o8 excursionistas regressaram E  H 

a Portuzal, verdadeiramente maravilhados com as 

il" curiosidades monumentais e palsagísticas da visinha = | 

oo Espanha, não é menos. certo que chegaram a Lisboa Y 

É 8 indceremente impressionados com & carinhosa hospi- ) 

le talldade due lhes foi dispensada pelos ferroviários — 

Exa espanhois = prova de amizáde e camaradagem que não * 4 1 
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A partida dos ferroviários portugueses da Estação de Lisboa-Rossio 

AS NOSSAS INICIATIVAS 

Constituiu um SUCESSO OD 

Excursão do «Boletim da C. P.» 
a Espanha e às Ilhas Baleares 

«Boletim da OC. P.» organizou este 

C) ano a sua primeira excursão a Es- 
panha, nação amiga que tem o sen- 
timento da amizade, da simpatia, da 

hospitalidade. Na excursão, que saíu de Lis- 
boa a 16 de Junho, para regressar à capital 
no dia 1 Julho, tomaram parte 43 pessoas, 
nas quais se contavam ferroviários de todas 
as categorias e serviços, muitos deles acom- 

panhados de pessoas de família. 

Como tem sucedido em anos anteriores, 

a iniciativa mereceu o carinho do nosso Dj. 
rector Geral, Engenheiro Espregueira Men- 

des, que teve a gentileza de ir à estação do 
Rossio apresentar as suas despedidas aos 

excursionistas. 
Em Madrid, à excursão era aguardada 

na estação de Delícias por D. Júlio Nogués 
e Joaquim Padeira Júnior, respectivamente 
Subdirector e Chefe de Divisão da «REN- 
FE»s, Chefes de Serviço Eng. Armando Fer- 
reira e António Montês, Subchefe de Servi- 
ços Jorge de Vasconcelos e ainda por quase 
todos os ferroviários espanhóis que recen- 
temente visitaram Portugal, com a Direcção 
da cPrevision Ferroviária» composta pelo 
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O Subdirector da <Renfe», D, Júlio Nogués, 
com os excursionistas, nº chegada a Madrid 

Subchefe de Divisão D. Benedito Martin, 

Subchefes de Serviço D. Fernando Blanco, 

D. Alfredo Soler e D. Cezar Martin Abecia. 

Os excursionistas, que desde Valência de 

Alcântara foram acompanhados pelo Sub- 

chefe de Serviço da Divisão Comercial da 

«RENFE», D. Luis Escartin, uma vez feitos 

os cumprimentos, encaminharam-se em auto- 

-carro para o «Hotel Avenida», onde se ins- 

talaram, tendo nesse dia sido recebidos pelo 

Director Geral da «RENFE», D. José Maria 

Rivero de Aguilar, que à entrada do seu ga- 

binete cumprimentou todos os excursionistas 

portugueses que, durante à sua 

vilegiatura pela Espanha e Ba- 
leares, andaram sempre acom- 

panhados por ferroviários es- 
panhóis — prova de amizade e 

camaradagem que nunca es- 

queceremos. 

Nesta ceremónia, o Editor 

do «Boletim da C., P.», António 
Montês, depois de salientar o 
entusiasmo e a cortezia com que 

a excursão tinha sido acolhida 

pela «RENFE», apresentou a D. 

José Maria Rivéro de Aguilar 

os agradecimentos de todos Os 

ferroviários portugueses. Do 
seu discurso, pronunciado em 
espanhol, destacamos as seguin- 

tes passagens: 
“ 

Pio E ai e 14 te 

«A estima, a gentileza e a fidal- 
guia dos nossos camaradas espa- 
nhóis — ontem em Lisboa, hoje em 
Madrid — faz-nos supôr que viemos 

ao estrangeiro sem saír de Portu- 

gal... 

Os portugueses, quando estão em 
Espanha, não estão em terra estra- 

nha, da mesma forma que o8 espa; 

nhóis, quando visitam Portugal, po- 

dem e devem considerar-se na sua 

terra! ; 

A terra lusitana, estendendo-se 

por altos e baixos, esquece-se da li- 

nha que marca a fronteira e, alegre, 

suave, tranquilamente, entra na riso- 

nha Galiza, aquela Galiza poética e 

romântica, onde os pinheirais têm o 

perfume do Minho e às casas velhi- 

nhas de Santiago tanto lembram os 

solares minhotos. 

A terra, à gente, o mar, os rios, 

os vales, o céu, as montanhas, os ho- 

rizontes, são tão parecidos, são tão semelhantes, que 

um poeta do Minho, olhando as águas mansas do 

rio deixou-nos estes versos deliciosos, que mereciam 

ser assinados pela vossa Rosalia de Castro: 

” 

«Vendo-os assim tão pertinho, 

A Galiza mai-lo o Minho 

São como dois namorados 
Que o rio traz separados 
Quase desde o nascimento. 

Deixai-os, pois, namorar, 

Já que 08 pais, para casar, 

Lhes não dão consentimento.» 

E aqui está poórque estamos em Espanha, na 

Espanha imortal, preciosíssimo museu onde não há 

Na estução do Norte, em Madrid, 03 excursionistas to- 
mam a automotora especial que osº levou so Escorial 
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pedra, templo, castelo ou santuário que não tenha 
escrita a palavra «tradição», 

Para conhecer a cultura e o espírito dos dois 
povos peninsulares, poderiamos entrar no museu 
do Prado, onde as pinturas de Velasquez, Valdez 
Leal e Cláudio Coelho — todos descendentes de por- 
tugueses — bastam para dar categoria a qualquer 
nação; visitar o bairro gótico de Barcelona para se 
evocar o casamento de Izabel de Aragão com Dinis 
de Portugal; entrar no mosteiro do Escorial para, 
religiosamente, nos lembrarmos do convento de 

Mafra; apreciar as pérolas do Mediterrâneo, que são 

as Baleares, para recordarmos a pérola fascinante 
do Atlântico, que se chama Ilha da Madeira; e 
quando, no fim da nossa peregrinação por terras 
de Andaluzia, pisarmos a terra sagrada de La Rá. 
bida, evocaremos a figura gigantesca de Cristovão 
Colon e rezaremos como num rosá- 
rio de heróis e de santos, os nomes 
gloriosos de Vasco da Gama e Alva- 
res Cabral, 

Como não chegassem todas as 

preciosidades desta Espanha tradi- 

cionalista, Deus espalhou prôdiga- 

mente, por todas as províncias, os 

mais variados e opulentos quadros 
da Natureza, animando-os com trajes 

característicos, canções alegres e 

danças castiças, formando-se assim 

o mais completo, colorido e pitoresco 
museu etnográfito do mundo. 

«Entre todas tierras del mundo 
— dizia Alfonso o Sabio — Espafia ha 

entremanza de abondamiento y de 

bondad, mas que otra tierra ninguna 
Espafia és como el paraiso de Dios 1» 

Aqui tem, Senhor Director Geral, 

porque viemos & Espanha! Demais, 

os caminhos de ferro espanhóis, tra- 

» CAIA, “a A) PIO Ro NO FS ço ? 

çados por montes e vales, prados e. 
florestas, serras e planuras, permi- 
tam-nos contemplar os laranjais per 
fumados de Valência, os encantos di. 
vinos de Montserrat, o panorama dos- 

lumbrante do Tibidabo, à graça per- 

turbante da sempre linda Sevilha, 

essa Sevilha fantástica e feiticeira 

que tem por padrosiras Santas Justa 

e Rufina — as mesmas que protegem 
e amparam a nossa querida Lisboa! 

Razão houve, portanto, para in- 
cluir esta nação irmã, fidalga e hos- 
pitaleira, nas deambulações dos fer- 

roviários portugueses. Razão houve 
portanto, para iniciarmos com esta 
visita ao Director Geral da «RENFEs, 
a nossa digressão pela Espanha ami- 
ga, aproveitando a feliz oportunida- 
de para saudarmos, na vossa pessoa : 
ilustre, todos os ferroviários espa- 
nhóis. 

Com a profunda admiração dos 
ferroviários portugueses pela obra renovadora que 
vem realizando na direcção da «Rede Nacional dos 
Caminhos de Ferro de Espanha», pedimos aceite, 
com as nossas melhores homenagens, a expressão 
sincera do nosso reconhecimento, pelo excelente 
concurso prestado à excursão que vamos iniciar. 
Mas pedimos-lhe também, Senhor Director Geral, 
aceite a lembrança que, em nome dos ferroviários 
de Portugal, tenho a suprema honra de vos entre- 
gar. E' uma caravela de quinhentos, igual àquelas 
com que os portugueses, de mãos dadas com os es- 
panhóis, escreveram a mais sublime epopeia de 
todos os tempos, uma caravela com a Cruz doe Oristo 
pintada com o sangue dos heróis nas velas brancas 
— à Cruz de Cristo com que rasgámos os mares, 
dilatámos o Império e mostrámos ao mundo o valor 
da raça 

A caminho do Escorial



AR & STD ESA a xy 

—— + "” A » ARS o) 3 
é NA EX AA F : ' 

A excursão vísita n Subcentral Eléotrica de Las Matas 

Uma salva de palmas premiou as últimas 

palavras do editor do «Boletim da C. P. 

que foi abraçado pelo Director Geral da 

«RENFE», D. José Maria Rivero de Aguilar. 

A entrega da caravela deu lugar a um 

brilhantíssimo improviso do Director (zeral 

da «RENFE> que, depois de saudar entusiàs- 

ticamente os ferftoviários portugueses, agra- 

deceu a forma fidalga como, dias antes, 

tinham sido recebidos em Portugal os fer- 

roviários espanhóis. 

Era com o maior prazer — afirmou D, 

José Maria Rivero de Aguilar — que recebia 

aquele grupo de portugueses— amigos e 

vizinhos que muito estimava. 
Portugal e Espanha são países 
irmãos, cujos laços de amizade 

/8e estreitam cada vez mais, na 
hora incerta que o mundo atra- 
vessa. À um canto da Europa, a 

Península Ibérica afirma cada 

vez mais o seu espírito, a sua 

tradição, a sua personalidade, 

que se impõe ao mundo inteiro, 

Em : palavras breves, mas 

opulentas dae brilho e colorido, 

o Director Geral da «RENFE» 
descreveu aos portugueses o 

passeio que vão dar através da 
Espanha, narrando-lhes a beleza 

dos lugares e a sua riqueza mo- 
numental, 

Fala com entusiasmo de 

Portugal, estabelece o paralelo 

do Minho com a Galiza onde 

nasceu, não esconde as relações 

de camaradagem entre as duas 

grandes empresas ferroviárias 

da Península, falando da pro- 

funda estima e simpatia que O 

ligam ao nosso Director Geral, 

Eng.º Espregueira Mendes, pa- 

ra quem teve palavras de admi- 

ração. 

Voltando-se para a caravela 

que os ferroviários de Portugal 

lhe entregaram momentos an- 

tes, afirma que conservará eter- 

namente a delicada lembrança, 

que muito o sensibilizou, pois 

considera-a, não só como um 

símbolo de amizade entre dois 

países que se apreciam, mas também como 

um símbolo de amizade entre duas emprôêsas 

ferroviárias e símbolo de amizade também 

entre os directores gerais da C. P. e da 

«<RENFEs. 

O discurso do Director Geral da «REN- 

FE», escutado com o maior interesse pela 

assistência, foi coroado com uma vibrante 

salva de palmas, tendo os excursionistas 

apresentado as suas despedidas e seguido 

para o «Palácio do Oriente», que visitaram 
demoradamente. 

Ainda no dia da chegada a Madrid, rea- 

lizou-se o passeio da cidade em autocarro, 

A excursão chega ão Mosteiro de S&S, Lourenço do Escorial



"Transporte, D. Julian Diaz Pe- 

A mesa de honra do almoço oferecido pela «Renfe> no Hotel Filipe 11 

o que permitiu aos viajantes admirar algu- 

mas das principais curiosidades da capital 

de Espanha, como o Parque do Retiro, a 

igreja de São Francisco o Grande, os novos 

Ministérios, a Cidade Universitária, o Par- 

que de Oeste e o «Colégio dos Orfãos fer- 

roviários», magnífica instituição de assis- 

tência que os excursionistas muito aprecia- 

ram, pois representa uma obra social de 

grande valor. Esta visita deu lugar a afir- 

mações de amizade e camaradagem entre 

os ferroviários peninsulares. 

Para 2,º feira, 18, o programa indicava a 

visita ao Escorial e a excursão à Serra do 

Guadarrama, passeio oferecido pela Direc- 

ção da «RENFE»>. À partida 
duma automotora especial da 

estação do Norte, comparece- FEAR 

ram dezenas de ferroviários SE 
espanhóis de várias categorias. — | 

A excursão foi acompanhada É 
pelo Chefe da Divisão da — 
«RENFE> Joaquim Padeira Jú- 

nior, Eng.º Principal Guijarro, 

Subehefe dos Serviços Eléctri- 

cos da 1.º zona, D. Juan Chi- 

cheri, Chefe do Serviço de Tu- 

rismo, da «RENFE», D. José 

Fernandez Asensio, Inspector 

do Serviço de Coordenação de 

rez, Inspector da Exploração, 

D. José Maria de Ben Garcia, 

ATRITO pote Ao E = e Didi 

da Divisão Comercial e D. Coe 
Martin Abecia, Secretário de 

<Prevision Ferroviaria». = 
A primeira paragem foi em 

Las Matas, onde os excursio- 

nistas visitaram a Subcentral 

Eléctrica e onde o Eng.º Prin- 

cipal Guijarro lhes forneceu 

explicações sobre o seu funcio- 

namento. Uma hora depois a 

excursão chegava ao Escorial, 
onde a aguardavam dois luxuo- 
sos auto-carros da «RENFEs e 
alguns automóveis de turismo, 

qua transportaram os viajantes 

até ao Mosteiro de São Louren- 

ço e, depois do almoço, ao 

Puerto de Navacerrada e Ma- 

drid. 

Durante três horas, os ferroviários por- 

tugueses percorreram as dependências do 

vasto mosteiro, visitando tudo o que tinha 

interesse, seguindo depois para o Hotel 

Filipe TI, onde foram recebidos por D. 

Júlio Nogués, Subdirector da «RENFE»> e 

onde se realizou o almoço oferecido por 

esta empresa. 

O Hotel Filipe II é considerado o me- 

lhor de Espanha e um dos mais modernos. 

Estas palavras dispensam quaisquer adjec- 

tivos e mostram a galhardia, a gentileza e 

a hospitalidade dispensadas aos nossos fer- 

roviários. 

No fim da refeição, o Subdirector D. Jú- 

Em La Rabida, junto do monumento n Colon 

STaçALS)
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lio Nogués saudou os ferroviários portu- 
gueses e falou das vantagens do turismo e 
do benefício que as viagens traziam aos tra- 
balhadores do caminho de ferro. O orador 
referiu-se às relações de amizade que man- 
tém com alguns dirigentes da C, P. e recor- 
dou, com saudade, algumas viagens feitas 
no nosso país, que elogiou e do qual se.con- 
fessa admirador. Aproveitou a oportunidade 
para, como Presidente da Junta Directiva 
da «Prevision Ferroviária», agradecer a for- 
ma fidalga como os ferroviários espanhóis 
tinham sido recebidos em Portugal e bebeu 
pelas prosperidades dos dois países penin- 

sulares e dos seus ferroviários. 
Então, o editor do «Boletim da C, P.», 

agradeceu as referências feitas ao nosso país 
e pediu a D. Júlio Nogués para transmitir 
à Direcção Geral da «RENFE> os agradeci- 
mentos dos excursionistas, pela recepção 
admirável que lhes dispensou. Os ferroviá- 
rios portugueses não podiam esquecer na- 

quele momento o Chefe de Divisão Joaquim 
Cândido Padeira Júnior—um «português 
espanholizado», o mesmo que um «espanhol 
aportuguesado», no dizer de D, Josó Maria 
Rivero d' Aguilar — que prestou um valioso 
concurso à excursão, incluindo no seu pro- 
grama o magnífico passeio ao Escorial e à 
Serra de Guadarrama. Os ferroviários por- 
tugueses estavam muito reconhecidos a Joa- 
quim Padeira Júhior, por tudo quanto fez 
nó sentido de enriquecer o programa da 
excursão e era, em nome de todos, que pe- 
dia ao Subdirector D. Julio Nogués para 
fazer entrega àquele distinto funcionário da 
«RENFE», duma pequena lembrança que 
lhe levaram-—o livro «Portugal», a bíblia 
da nossa terra! 

A entrega da interessante publicação deu 
lugar a uma grande manifestação de apreço 

ao nosso compatriota que, apesar de estar 
há trinta anos ao serviço dos caminhos de 

ferro espanhóis, continua a ser um poríu- 

guês dos melhores, sentindo-se particular- 
mente feliz quando, como no caso presente, 
tem contacto com amigos e camaradas do 

seu país. 

Chegou a vez de falarem os médicos- 
-ferroviários, tendo usado da palavra o 
Dr. Aníbal Viola, que num belo improviso 
teve expressões de louvor para a organiza- 

Direcção Geral da «RENFE>, Como o Subdi- 
rector D. Júlio Nogués tivesse dito, no seu 
discurso, que os portugueses e os espanhóis 

eram dois dos povos menos viajados do 
mundo, o Dr. Anibal Viola disse que, muito 
antes da existência dos caminhos de ferro, 

já os portugueses e os espanhóis, metidos 
em frágeis caravelas, desvendavam o segre- 
do dos mares, percorrendo muitos milhares 
de milhas, o que dá aos povos peninsulares 
a categoria de grandes viajantes. Depois de 
citar várias passagens da história, em que 
os dois povos caminharam a par, saudou a 
Espanha e os ferroviários espanhóis, 

O Dr. Armando Ribeiro, maravilhado 
com a forma como estava decorrendo a ex- 

cursão, felicitou o «Boletim da C. P.» pela 
sua iniciativa brilhante e teve palavras de 
elogio para o editor da nossa revista, Não 
era a primeira excursão em que tomava 
parte, facto que lhe permitia garantir que, 
à semelhança das excursões realizadas a 

França e Suíça, esta a Espanha e às Baleá- 
res constituiria também um prazer inolvi- 
dárvel, 

Por fim, usou da palavra Joaquim Pa- 
deira Júnior, que foi recebido com uma 
salva da palmas. Falou de Arraiolos,— a 
sua terra — e falou de Portugal-— a sua pá- 
tria — afirmando sentir-se cada vez mais 
português e não escondendo a sua alegria 
por se encontrar no meio de portugueses! 
Com brilho invulgar e sentimento comorve- 
dor, Padeira Júnior exalta a linda terra 
portuguesa e fala da sua hospitalidade, a 
propósito da recente excursão dos ferroviá- 

rios espanhóis, hospitalidade que deu lugar 
ao passeio que à «RENFE> proporcionou 
aos seus conterrâneos. Verdadeiramente 

emocionado e com uma modéstia impressio- 
nante, Padeira Júnior descreve a vida do 
«Pastaneira», um poeta rural da sua terra 
que versejava com facilidade e em verso 
agradecia tudo o que lhe faziam. E servin- 
do-se dos versos desse ignorado artista-ro- 
mântico, o nosso compatriota, de lágrimas 
nos olhos, agradece o livro «Portugal» que 
lhe levaram, o qual conservará como recor- 
dação daquela jornada magnífica que cons- 
tituirá, para sempre, uma manifestação de 
sólida amizade, 

RL DA: ) PDR [o é de ma E AA aii, E aC o SAT 

ção da excursão e de louvor também para à
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Quando Joaquim Padeira Jú- 
nior termina a sua oração, toda 

a assistência tem os olhos rasos de 
lágrimas, tão impressionantes fo- 

ram as palavras daquele português, 

saudoso da sua terra, que sendo 

um grande amigo de Espanha, con- 
tinua sendo um bom português, um 
grande patriota! 

Depois de abraçado por to- 
dos os ferroviários portugueses, 

os excurcionistas encaminham-se 
para os auto-carros, e tomando" a 
estrada de Villalba, seguem pa- 

ra o alto da Serra do Guadarra- 
ma, donde se disfruta o lindíssimo 

O Editor do «Boletim da O. P,> 
rector D. Júlio Nogués saúda panorama do Puerto de Nava- agradece 86 gentilexas da 

os ferroviários portugueses <Rente» 
cerrada — uma pequena Suiça à 

dois passos da capital de Espa- 

nha. A descida até Cercedilla, 

na qual os excursionistas foram 
acompanhados por D,. Emeterio 
Blasquez, Inspector da Explo- 
ração, fez-se em funicular e de 

novo os autocarros se encami- 

nham para Madrid, onde ter- 

minou o lindíssimo passeio que 

a «RENFE» ofereceu gentilmen- 

te aos ferroviários portugueses. 

Nessa noite, muitos camara- 

das espanhóis assistiram à par- 
tida da excursão para Valência. 

O percurso foi feito numa car- 
ruagem nova, que à «RENF E» 

pôs à disposição dos excursio- 
nistas. 

Na estação de Valencia, Os 

excursionistas eram aguardados 

por D. Bernardo Alvarez Cortés, 

Presidente da Zona 14.º da As- 

sociação (Geral dos Empregados 

e Trabalhadores dos Caminhos 
de Ferro Espanhóis e D, José 

Arias Gonzalez, Chefe da Explo- 

ração e Comércio da 4.º Zona. 

Valência fica à beira do Me- 
diterrâneo e, graças à gentileza 
dos ferroviários espanhóis, os 
excursionistas percorreram a ci- 

$t 

,» 

É 

+ 

” 

Wi Em nome da «Renfe> o Subdi- 

4) 

PY 

A caravela em filigrana que 
os ferroviários de Portugal oferecde- 
ram &o Director Geral da «Renfe» 



dade em auto-carro, no qual visi- 

taram também as albufeiras, tendo 

tido ocasião de apreciar os en- 

cantos da formosa capital do Le- 

vante. No barco «Ciudad de Ibi 

za», da Companhia Transmedi- 

terrânea — que fez concessões es- 

peciais no transporte dos ferro- 

viários portugueses—&a excursão, 

cumprindo o seu programa, tocou 

na ilha de Zbiza, chegando de- 

pois a Palma—a capital das Ba- 

leares. 

A luz, à côr, o clima, a vegeta- 

ção, as grutas, a beleza do mar, 

tudo foi devidamente apreciado swquim Psdeira Júnior, verda- 
O exoursionistu Dr. Anibal Víola : PA : é 
fala das viagens dos portugueses — durante três dias, que constituiram. | CrADenta am ãS anta 

em todos os tempos 
um verdadeiro sonho. Realizados 

os passeios indicados no progra- 

ma, a excursão seguiu para Bar- 

celona no vapor «Ciudad de Pal- 
ma». À chegada do barco esta- 
vam D, Leandro Lopez Torron, 
Chefe de Contabilidade da 5º 
zona e D. José Combas Capella, 

da Associação Geral de Empre- 

gados e Trabalhadores dos Ca- 
minhos de Ferro de Espanha, 

que apresentaram os seus cum- 

primentos aos excursionistas 

acompanhando-os na visita à ci- 

dade. Em Barcelona, à cidade 

condal tão ligada aos portugue- 

ses, pois foi ali que se reali- 

zou o casamento de D, Izabel 
de Aragão com D, Dinis de 

Portugal, passaram três agra- 

dáveis dias, As movimentadas 

«ramblas», o importante por- 
to do mar, as extensas avenidas, 

os edifícios do Ayuntamiento e 

Deputation Provincial, o panora- 
ma do <Tibidabo»> os pavilhões 

da Exposição, à «Feira das À mos- 

tras» tudo foi apreciado pelos nos- 

sos camaradas que, num dos dias, 

fizeram a ascensão ao Santuário 
de Montserrat. Os caminhos de 

ferro de montanha foram tam- 

Eng.º D. José Maria Rivoro BW—> 
de é UE o Director Geral da «Renfe» 
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ferroviários Península.» 

Rivero de Aguilar. 

bém duma grande gentileza para com os 
excursionistas, fornecendo-lhes viagens gra- 
tuítas, não só para o trajecto de Monistrol 

a Montserrat mas para os funiculares que 
ali existem, 

Depois dum dia passado no ambiente au- 
blime de Montserrat, os excursionistas per- 
maneceram ainda dois dias em Barcelona, 

os bastantes para fazerem as sempre dese- 
jadas compras e esgotarem os bilhetes pos- 
tais ilustrados... 

No regresso a Madrid, a Junta Directiva 
da «Prevision Ferroviaria» ofereceu aos ex- 

cursionistas um cvino de honor», durante o 

qual foram feitas afirmações de amizade e ca- 
maradagem, manifestando os espanhóis e os 
portugueses presentes, a sua grande satis- 
fação por terem visitado, quase ao mesmo 

tempo, os dois países peninsulares. 
A Junta Directiva da <«Prevision Ferrovia- 

ria», representada pelos Subchefes de Ser- 
viço D. Fernando Blanco Lustoni e D. Al- 
fredo Soler e ainda pelo secretário D. Cezar 
Abecia, foi duma grande gentileza para com 
os visitantes, 

Muitos dos excursionistas aproveitaram 
as horas passadas em Madrid para visitar o 
Museu Nacional do Prado e, ao fim da tarde, 

«Ferroviários portugueses ao deixarem Espanha cumprimentam respetitosa- 

mente Vossa Excelência e agradecem reconhecidássimos fidalgo acolhimento dis- 

pensado camaradas espanhóis fazendo sinceros votos intensificação intercâmbio 

Telegrama dirigido de Ayamonte ao Director Geral da «Renfe> D. José Maria 

partiram para Sevilha, onde eram esperados 

por D. Miguel Alcalé Morales, Chefe de Ser- 

viço e D. José Luiz Sanabria, Presidente da 

22.º zona da Associação Geral dos Emprega- 
dos e Trabalhadores do Caminho de Ferro. 

Instalados no Hotel Cristina, um dos me- 

lhores da formosa cidade andaluza, per- 

correram parques e jardins, ruas e praças, 
templos e monumentos e, apesar do calor, 

tudo viram e visitaram com o mesmo inte- 

resse, do primeiro dia passado em Espanha. 

Em auto-carro do português Artur Da- 

mas, a excursão peregrinou algumas horas 
pelas terras andaluzas, visitando o mosteiro 

de La Rabida e o lugar sagrado donde 
Cristóvão Colombo partiu para a descoberta 
da América. À excursão incluía, além do 

passeio em auto-carro, um passeio em «ga- 

solina» e, em Ayamonte, a linda travessia do 

Guadiana. E foi no Hotel Guadiana — agora 
dirigido pelo antigo ferroviário Fernando 

Soares— que os excursionistas jantaram, 
após a digressão admirável por terras de 

Espanha. 

Depois de quinze dias passados na vizi- 
nha Espanha, graças à iniciativa do «Bole- 

tim da O. P.», a excursão chegou ao Barreiro. 
O barco «Évora» esperava os excursionis- 

eNo regresso dos Ferroviários da C., P. a Portugal, agradeço-lhes e a Vossa 

Excelência, as utenções que tiveram comigo e desejo ardentemente que tenham 

levado de Espanha uma agradável recordação que contribuirá para unir ainda 

mais os laços de sincera amizade que existem entre os dois países e as suas orga- 

nizações ferroviárias esperando que em anos sucessivos se repitam estas visitas de 

tão cordeal afecto.» 

Telegrama de D, José Maria Rivero de Aguilar, Director Geral da «Renfe» 

ao Eng.º Espregueira Mendes. Director Geral, da C. P. 
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tas e, com a travessia do Tejo, terminou a 

terceira excursão dos assinantes do «Boletim 

da O, P.». Na estação do Terreiro do Paço, 

os ferroviários portugueses são aguardados 

pelo Subchefe de divisão dos Abastecimentos 

Eng.º Francisco Antunes, Chefe de Serviço 

Francisco Morgado, da Sociedade «Estoril», 

Chefes de Serviço Vasco de Moura e António 

Montês, respectivamente Administrador e 

Editor do <Boletim da CO. P.» e Inspector 

Principal Leite Pinto, do Serviço de Turismo 

e Publicidade. 

No dia seguinte, o nosso Director Geral 

Eng.º Espregueira Mendes, teve a gentileza 

de receber os excursionistas que, de viva 

voz, lhe manifestaram o seu reconhecimento 

pelas facilidades concedidas, transmitindo- 

-lhe ao mesmo tempo as magníficas impres- 

sões do passeio a Espanha e às Baleares. 
O nosso Director Geral comunicou aos 

excursionistas ter recebido do seu colega 

D. José Maria Rivero de Aguilar, notícias 

sobre a excursão, sendo-lhe muito grato re- 

gistar que, tanto nesta como nas excursões 

anteriores, os ferroviários portugueses se 

comportaram da melhor forma, conser- 

vando em toda à excursão o aprumo, a dis- 

ciplina e a correcção que é timbre dos fer- 
roviários portugueses. 

O CAUs 

CURIOSIDADES 

Na Etiópia, as locomotivas a vapor «Mi- 
kado» ostentam na frente um par de chave- 
lhos, com o fim de evitar os maus olhados... 

O que se diria em Portugal, se se adop- 
tasse medida idêntica ? 

BOM HUMOR 

fa Ê Que = 
"ea Arober 

— O que faz você no meu jardim? 
— Procuro os carris... 

(Da Revista francesa «Point de Vue») 

— Percebes que me enganei nas agulhas *? 

(Dn Revista francesa <Point de Vue») 

"7 ae dE à 

À i 2. 



3 ATLAS NEON A RASA 
SIN to, 

— PERGUNTAS E RESPOSTAS 
=. I— Divisão Comercial 

= Pergunta n.º D4 — Peço dizer-me se está certo o pro- 

; cesso de taxa a seguir indicado: 

; Grande velocidade de Tanha à Cais do Sodré, 10 caba- 
” xes de fruta fresca, 400 quilos. 

| Aviso ao Público B n.º 100 

Vale do Corgo, 6 km, 

Tarifa “Crexalc-mtabãos . (oe. 2 e. 4800 

Manutenção 18$00 x OND co ALA 1$20 

Registo. . . . ” , ,' ” , ' 3$00 14$20 

Minho e Douro, 104 km. 

104P<SSOSCOMO à à é . é + = 1088  so8ho 

Antiga Rede e!Sociedade Estoril, 358 km. 

Antiga Rede 358 >< $50 X 0,40, e = ) 71660 

A deduzir taxa S. E. (11$10>”<0,40) . =/=—=&21$44 

| 67$16 
Arredondamento. à . . . . $04  67$20 

Sociedade Estoril; ” ” 

Importância deduzida na A. R.. 4$44 

Aviso de chegada. CA IR AS SACA Dr AI ta Lo 1$00 

ARRAIS EA E raso a e TIRO $o6 5$50. 

r Total, ] . " 2 10787 o 

Resposta — À taxa apresentada está errada, na parte 
relativa ao percurso da linha do Corgo. Segue descriminação 

da taxa correspondente a esta linha. 

r Preço $50><6><0,40 = 1$20 

IA RCA TA 3$00 
Ê Somá . . 4$20 

À importância total a cobrar é, portanto, de 97$70 e não 

. 107$70 como o consulente indicou. 

É Nota-se ainda so consulente que a aplicação do Aviso 

no Público B n.º 100 apenas está sujeita ão mínimo de 
” cobrança em cada Rede se à importância respeitante ao tra- 
* jecto total da remessa for inferior à que resultaria da apli- 
: cação destes mínimos. 

NI 
À Pergunta n.º 55 — Suscitando-me dúvidas a interpreta- 
ke ção da Comunicação-Circular n.º 75 do Serviço da Fiscali- 
à zação, peço o favor de ser esclarecido do seguinte: 

fá Se fôr apresentada uma requisição do Ministério da Jus- 

+ tiça a pronto pagamento para fornecer bilhete da linha do 

; Pa Vale do Corgo para a Antiga Rede, deve fornecer-se com an 

" redução de 50 º/s nas linhas do Corgo e Minho e Douro e 
inteiro na Antiga Rede, ou inteiro em todo o percurso ? 

Na minha opinião é com a redução, visto a Comunicação- 

"Circular citar apenas Organismos «é não Ministérios, 

Resposta — À Comunicação-Circular n.º 75 do Serviço 

da Fiscalização das Receitas não se refere aos transportes 

requisitados pelos Ministérios, pois que, no caso apresentado, 

deve ser satisfeita a requisição fornecendo“se bilhete com n 

redução de 50 º/g no Vale do Corgo e Minho e Douro e in” 

teiro na Antiga Rede. 

Pergunta n.º 56 — Peço dizer-me se está certo o pro- 
cesso de taxa a seguir indícado: 

Pequena velocidade de Póvoa a Abrantes, um vagão O 
particular com açúcar refinado, 10,125 quilos, carga e des- 
carga pelos donos. Foi requisitado encerado. 

Distância 118 km, 

Tarifa Geral — 1.º classe com redução de 40 º/o 

Preço 61$80>< 10,13 . : = 626804 
; Manutenção ESTRADA efa = 81$04 

Registo . . . EAR o Ea 3$00 
Aviso de EIS SA SPEA 5$00 
Arredondamento . ,. . . $o2 

715$10 
Bónus vagão particular $20 >< 118 == 23$60 

ET STEREO 691$50 

Em conformidade com o Art. 11,º, 26.º aditamento à 
Tarifa de Despesas Acessórios, não é devida importância 
referente à encerado, 

Resposta — À doutrina do Art. 11.º da Tarifa de Des- 
pesas Acessórias (26,9 e 28.º aditamentos), não é aplicável 
às remessas transportadas, em vagões particulares nas condi- 
ções das alíneas 2) e c) do n.º 1 do Art. 3.º da Tarifa de 
Vagões Particulares. 

Conforme as disposições do n.º 1 do Art. 8,º desta últi- 
ma Tarifa, os expedidores das remessos catregadas em vagões 
particulares devem fornecer os encerados hecessários no tes" 
guardo das mercadorias. 

Se esta obrigatoriedade não fôr cumprida e os encerados 
forem requisitados à Companhia, estes utensílios sómente 
serão fornecidos mediante n cobrança da respectiva taxa. 

Nestas condições, no caso apresentado pelo consulente, 
se efectivamente o encerado fosse por nós fornecido, era de- 
vida a importância ne 35$40 a título do seu aluguer e por 
consequência seria de 726$90 n importância respeitante no 

ES 
Pergunta n.º 57 — Peço dizer-me se está certo o pro" 

cesso da tara a seguir indicado : 

Pequena velocidade de Vilar Formoso a Lisboa-P, um 

vagão tijolo de barro, 10.000 quilos, carga e descarga pelos 

À



Dias, que o expedidor pede à mudança a ee para Al- 

cântara- Terra, Sofreu detenção de 8 horas em Guarda, por 

"conta do expedidor. 

Beira Alta 

TERGRDORES Lã E da 275$00 

Evoluções e manobras . . 80$00 

Regiao. o 1100» 3$00 — 358%$00 

Antiga Rede 

Transporte «+ . 6; é . . 1.932$00 

Evoluções emanobras. . 80$00 

Aviso de chegada à . . . 5%$00 2.017$00 

TRISLR cars 2.375$00 

Resposta — Não é de aceitar n detenção do vagão em 

Guarda por conta do expedidor, a que alude o consulente. 

Se, por qualquer motivo especial, se justificasse a referida 

detenção, seria devida a cobrança da importância correspon- 

dente ao estacionamento vencido. 

O assunto apresentado está devidamente esclarecido no 

Art. 145.º do Livro 11 e nas páginas 132 e 133 das Instru- 

ções Complementares so mesmo livro, 

Segue discriminação da taxa como corresponde : 

Vilar Formoso a Alcântara-Terra 

Tárifa Especial Interna n.º 1, Tabela n.º 12 

Beira Alta — distância 46 km, 

Preço 27$50”<10. . .= 2'15$00 

Manutenção 4$00?<10. . . »* 40$00 

ENIO o ao RE a 3$00 318$00 

Antiga Rede — distância 358 km. 

Preço 193$20><10 . . .= 1.932$00 

Manutenção 4$00><10 . . 40$00 

Aviso de chegada . . . . 5$60 1.977$00 

TOUUL to 5206 Ee: E STIDROO 

ll 
Pergunta n. 58 — Um passageiro portador de requisi- 

ção de transporte do estado do Sabugal a Lisboa-R., não 

regula à mesma requisição na estação e apresenta-a em trân- 

sito no revisor, 

O" passageiro já viajava no comboio com bilhete da 

Tarifa Geral da Guarda a Sabugal, e avisou o revisor que 

de Sabugal a Lisboa-R., tinha requisição de transporte. 

Peço dizer-me se, neste caso, lhe é aplicada a percenta” 

gem de 20 ºº/o 

Resposta — Como o passageiro é portador de bilhete 

e não tem tempo de apresentar a requisição na estação a fim 

de lhe ser fornecido o respectivo bilhete, permite-se que a 
mesma seja regularizada em trânsito, pelo revisor, não se 

cobrando, neste cáso especial, à importância relativa no 

aumento de 20 º/o. 

II — Divisão da Exploração 

Pergunta n.º 88 — De harmonia com o Art, 62.º do 
Regulamento 2, é necessário a estação de Porto-Boavista 

estabelecer mod. M., 117 à uma circulação ordínária proce- 

dente desta estação, que tem cruzamento na estação de Se- 

“nhora da Hora, com circulação extraordinária, procedente 
Ás 

Ba a a 

EAN STA ENA AAA dm FEIA MERLIN 
111? 

E SAGA ES SC tetoleêo pedlnANia ae Asas vera NUA & 
mesma estação. E: 

Resposta — Como o cruzamento tem lugar na estação 

de Senhora da Hora (testa de via única), de harmonia com 

o Art. 111.º do Regulamento 2 (Antiga Rede) é obrigatório 

o fornecimento do mod. M.117, visto que o comboio ordi- 

nário se dirige para a via única (destino Guimarães), dis- 

pensando-se neste caso o fornecimento do mod. M,126 

como dispõe o último período do artigo 63.º do mesmo 

regulamento. 77 

Pergunta n.º 39— O comboio n.º 9672 tem cruza" 

mento previsto em Poço Barreto com o comboio n.º 9627 

marcando o 1,º horas prescritas de chegada 18-51 e 

o último 18-52, e tendo dúvidas quais os sinais a fazer 

pelos agulheiros por lanterna, no caso de noite e para que tá 

lado os mesmos devem fazer, antes da aproximação dos re- 

feridos combóios às agulhas de entrada, ou seja logo que os "e. 

mesmos agentes cheguem às agulhas, até que recebem ins- " 

truções do chefe, qual dos comboios & entrar primeiro para 4 

cumprimento do Art, 23,º do Regulamento 2? N 
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Resposta — Os agulheiros ao tomarem os seus luga- 

res junto do semáforo ou da 1.º agulha de entrada, devem 

ambos virar as saes lanternas para o lado da estação, mos- 6 

trando luz branca, (isto para que o chefe melhor se possa 4 

certificar da sua presença, nos seus postos) e aguardam com à 

toda à atenção que lhes sejam transmitidas as ordens de en- 

trada ou paragem à agulha. Quando 08 comboios se apro- 

ximam o chefe resolve qual o comboio a entrar primeiro e 

para esse fim dá com a necessária antecipação, sinal com à 

sua lanterna, 

a) vermelho para o lado do comboio que deve parar 

à sáulha, o 

b) verde para o lado do comboio que deve entrar, à 

O ngulheiro que receber o primeiro sinal deve reprodu- : 

zi-lo, dando assim sinal de entendido e vira-o em seguida " 

para o comboio, mantendo-o até que o chefe dê sinal de $: 

avançar, substituindo então aquele por sinal de afrouxa- a - 

mento, 

O ngulheiro que recobe o segundo sinal, dá igualmente À 

o sinal de entendido, repetíndo-o e vira-o imediatamente 

para o comboio, que vaí entrar em primeiro lugar. . 

Pergunta n. 40 — Peço dizerme se no caso de haver 

um comboio especial anuncindo por Carta Impressa ou ma” 

nuscrita, considerado, portanto, comboio regular, há necessi- 

dade de estabelecer mod. M. 117, sos comboios do horário 

que cruzem com esta circulação, 

Não conheço qualquer diploma que se relacione com 

este assunto, distribuído às linhas incorporadas e suponho 

ter necessário, em virtude de o ter lido numa anotação do 

Regulamento 2. 

Resposta — Conquanto os comboios especiais anuncia- 

dos por Cartn Impressa, sejam considerados regulares, con- 

siderados regulares, conforme o disposto no Art. 46.º do 

Regulamento 2, contudo não deixam de ser extraordinários 

e por isso se justifica como medida de precaução o forneci- 

mento dos modelos M.117 e 126, em harmonia com 058 

Art.º 62.º e 63.º do Regulamento, actualizados pela ins" EE: 

trução n.º 2504, > 



«Cuidados do Eng.º Manust de Meto Campétio 

1.º PRÉMIO 

cAresmendos do Eng.º António Esteves de Mendonça 

14 8.º PRÉMIO 

* O Oncurso 

com assuntos 
concurso de fotografias destinado 
aos nossos assinantes e no qual só 
seriam admitidos assuntos ferro- 
viários, encerrou-se no dia 15 de 

Maio, como estava previsto. 
Dias depois reuniu o Juri que havia de 

classificar as 50 provas enviadas, composto 
pelo Director Geral da C. P. Eng.º Espre- 
gueira Mendes, Fotógrafo Mário Novais e 
António Montês, Chefe do Serviço de Tu- 
rismo e Publicidade. 

Não foi tarefa fácil a classificação das 
fotografias apresentadas, das quais foram 

excluídas 13, por não terem obedecido às 

«Roda» do Eng. Manuel de Melo Campéito 

4.º PRÉMIO 

R 
-- 7 



Totografias mm 

| Serroviários | 
condições do concurso. Mesmo assim, o Juri 

esteve reunido durante uma hora, tendo 

seleccionado doze das fotografias apresen- 

tadas, como as melhores entre as concor- 

rentes, 

Como informámos, foram atribuídos aos 

concorrentes seis prémios, compostos de 

três «máquinas fotográficas e três amplia- 

- A
.
 

ções destinadas aos trabalhos classificados 5 y > 

em 4.º, 5.º e 6,º lugares. ã passei es, fe 

Antes de indicarmos os nomes dos con-* DER ee. Se 

correntes premiados, devemos informar que VESES O E coa: E ec). 

a maioria das fotografias apresentadas re- «Phidias» de João Salgueiro da Costa 

velou bom gôsto e apreciável aptidão, veri- 2.º PRÉMIO 

«Phídias> de João Salgueiro da Costa iYoontas de Cartos Radi Augusto dá Esmos 

5.º PRÉMIO 
6.º PRÉMIO
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ficando-se que estavam dentro das condi- 
ções, pois, como informámos, só seriam 
admitidas fotografias de assuntos ferroviá- 
rios como pontes, túneis, oficinas, locomo- 

tivas, estações, trabalhadores, troços de 

linha, etc.. 

Separadas as seis melhores fotografias, 
verificou-se que os seis prémios deveriam 

ser atribuídos às provas com as seguintes 
divisas : cCCuidado», «Phidias», «Anesmendo»s, 

«Roda», «Phidias», e <Yconta», Abertos os 

envelopes, nos quais estavam escritas 

as, mesmas divisas, soube-se o nome dos 

concorrentes, que obtiveram os seguintes 
prémios: 

1.º Fotografia «Cuidado» do Eng.º Manuel 
de Melo Campêlio. Subchefe da Divisão 
dos Abastecimentos —uma máquina foto- 
gráfica marca «Lumiêre». 

2.º Fotografia <Phidias» de Jodo Sal- 
gueiro da Costa. Chefe de Secção da Divi- 
são Comercial —uma máquina fotográfica 
marca cLumiêre», 

3.º Fotografia cAresmendo: do Kng.º 
António Esteves de Mendonça, da Divisão 
de Engenharia — uma máquina fotográfica 
marca <«Lumiêre». 

4.º Fotografia «Roda», do Eng.º Manuel 
de Melo Campélio. Subchefe da Divisão 
dos Abastecimentos — uma ampliação da fo- 
tografia premiada. 

5.º Fotografia «Phidias», de Jodo Salguei- 

ro da Costa. Chefe de Secção da Divisão Co- 

mercial — uma ampliação da fotografia pre- 
miada, 

6.º Fotografia <Yconta», de Carlos Raúl 
Augusto de Lemos. Empregado de 1.º do 
Serviço de Assistência — uma ampliação da 
fotografia premiada. 

Dias depois, o nosso Director Geral, en- 

tregou, pessoalmente, os prémios ros con- 

correntes, aproveitando a oportunidade 

para felicitar os agentes classificados, inci- 

tando-os a continuarem a sua colaboração 
. no «Boletim da C. P.. 

Referiu-se ao facto do Inspector Princi- 
pal do Serviço de Turismo e Publicidade, 
Abel Leite Pinto, ter apresentado mais fo- 
tografias ao certame, as quais seriam pre- 

16 miadas se o concorrente não tivesse decla- 

rado espontâneamente apresentá-las <hors- 
“Concours> e, portanto, sem direito a prémio, 

atitude louvável de quem, desde o início, 
vem colaborando intensa e desinteressada- 

mente na nossa revista. 

À distribuição dos prémios assistiram o 
Chefe da Divisão dos Abastecimentos, Eng.º 
Mário da Fonseca; da Divisão Comercial 
Dr. Faria Lapa; e da Divisão de Explora- 

ção Eng.º Lima Rêgo, e ainda os Chefes de 
Serviço Vasco de Moura e António Montês, 

respectivamente Administrador e Editor do 

«Boletim da C. P., 
Este concurso, no qual tiveram ocasião 

de revelar a sua sensibilidade artística mui- 

tos dos nossos assinantes, deu lugar a uma 

interessantíssima exposição, realizada no 

vestíbulo inferior da estação de Lisboa- 

-Rossio, a qual foi inaugurada pelo Subdi- 
rector Geral Eng.º Pereira Barata e visitada 
por muitos milhares de pessoas, que não 
se cançaram de elogiar os trabalhos apre- 
sentados. 

DESPEDIDA 
José Bacelar Viana Bastos, que foi 

empregado principal na 10,.º Secção de 

Via e Obras na Régua, tendo sido refor- 

mado em 1 de Junho corrente, julga-se 

no dever de agradecer à querida famí- 

lia ferroviária, à qual continuará ligado 

com muito orgulho e permanentemente 

ansioso por servir, nas pessoas dos seus 

Ex.”** Superiores, em primeiro lugar e, 

seguidamente, nas dos seus inesquecí- 

veis Camaradas, todas as atenções que 

sempre lhe dispensaram. 

AGRADECIMENTO 
Júlio da Guia, Inspector Principal do 

Material Circulante e sua família, vem por 
este meio agradecer a todos os amigos e 
pessoas das suas relações que o acompanha- 
ram no desgosto sofrido com a perda de 
seu Pai. 
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For CHARLES BOYER F 

Director Geral Adjunto da 8, N, O. F. 

Charles Boyer, Director Geral Adjunto 

da Sociedade Nacional dos Caminhos de 

Ferro Francêses, é considerado uma das 

personalidades de mais relêvo no meio fer- 

roviário internacional. 

Técnico distintíssimo, publicou na «Revue 

Politique et Parlamentaire» um profundo 

estudo sobre caminhos de ferro, trabalho 

que deve considerar-se notável. 

O problema dos caminhos de ferro é, 

salvas as proporções, igual em todo o mundo, 

e por isto mesmo tem especial interesse 

para os ferroviários portugueses o estudo 

de Mr. Charles Boyer, que depois de publi- 

cado na nossa revista, poderá constituir 

uma valiosa separata para os que estudam 

os problemas dos caminhos de ferro. 

do iniciarmos a publicação do interes- 

santíssimo trabalho, o «Boletim da C. P», 

envia as suas saudações a Mr. Charles 

Boyer e agradece, reconhecido, a autorização 

que muito gentilmente nos deu para publi- 

carmos na nossa revista o trabalho «O Pro- 

blema dos Caminhos de Ferro». 

UANDO no decurso do século XIX, 

as vias fórreas começaram a tomar 

() inoremento, verificou-se imediata- 

mente a importância económica, 

sem precedente, dos caminhos de ferro que 

passaram a possuir, de facto, o monopólio 

dos transportes terrestres, salvo os mera- 

mente locais. Foi como contrapartida desse 

monopólio, que os Governos desde logo im- 

puseram aos Caminhos de Ferro as obriga- 

ções de «serviço público» que nós conhece- 

mos. 
Essas obrigações tiveram uma dupla fi- 

nalidade: por um lado, proteger os usuários 

contra o arbítrio das Companhias; por ou- 

tro, dar à economia do País um certo número 

de facilidades, julgadas essenciais, e que 
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então podiam ser exigidas às empresas que. 

iam empregar um equipamento novo, po-: 

tente e altamente lucrativo, sem possibili- 

dade de concorrência. 

Foi assim que: a obrigação de explorar 

e de transportar, a obrigação de dar a todos 

as mesmas condições de transporte (igual- 

dade de tratamento) e as sujeições comer- 

ciais na actuação, na publicidade e nas tari- 

fas, passaram, por assim dizer, a constituir 

as «condições básicas» para a exploração 

dos Caminhos de Ferro, sem prejuízo de 

outras que vieram mais tarde, nomeada- 

mente a imposição de preços reduzidos para 

um grande número de determinados trans- 

portes. O conjunto dessas condições trans- 

formou, a breve trecho, o regime tarifário 

dos caminhos de ferro num autêntico ins- 

trumento da política económica do país. 

Como os encargos resultantes do serviço 

público eram incorporados pelas empresas 

no preço do custo e em seguida nas tarifas, 

o equilíbrio financeiro tornava-se sempre 

possível. 

Em boa verdade, registaram-se déficits, 

em determinadas épocas, mas estes foram 

apenas devidos ao atraso com que, por mo- 

tivos môramente políticos, os Governos apro- 
varam as rectificações de tarifas propostas; 

o mesmo é dizer que, durante o monopólio, 

os Governos tinham sempre a possibilidade 

de fazer cessar o déficit de um dia para o 

outro e quando lhes aprouvesse. 

Em contrapartida, os encargos prove- 

nientes de «serviço público» elevaram o ní- 

vel do regime tarifário, mas como esse nível 

era, ainda assim, acessível, não provocaram 

o desiquilíbrio dos Caminhos de Ferro. Pa- 

rece mesmo que a economia geral não jul- 

gou que tivessem sido demasiadamente cus- 

tosos, visto que os representantes oficiais 
da Indústria, da Agricultura e do Comércio 

eram, e ainda hoje são, partidários da impo- : ge » 
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sição de serviço público pelas fortes garan- 
tias que oferece. 

Quando o automóvel apareceu, foi con- 
siderado, no seu início, um meio de trans- 

porte apenas complementar, cuja actividade 

não requeria qualquer medida geral por 

parte do Govêrno, atendendo à que havia 

muito que os caminhos de ferro assegura" 

vam os transportes com todas as garantias 

necessárias. 
Foi essa mesma a razão por que nunca 

foi imposto, de uma forma geral, o encargo 

de servico público ao transporte por estrada, 

exceptuando-se algumas explorações de ca- 

ráter local (por exemplo: serviços internos 

nas cidades). 
Assim, desenvolvendo-se livremente e 

explorando ao melhor dos seus interesses, 

como qualquer particular, o transporte por 

estradas passou sucessivamente do quadro 

local para o quadro regional e hoje, lançan- 

do mão a tráfegos de toda a natureza, que 

pareciam reservados para os caminhos de 

ferro, abrange a totalidade do território na- 

cional e mesmo o intercâmbio nacional: o 

caminho de ferro perdeu o monopólio, mas 

a estrada não herdou as obrigações que lhe 
eram e são impostas. 

O caminho de ferro, sentindo o perigo, 
pretendeu libertar-se de alguns dos encar- 
gos do serviço público, para reagir com 
maior eficiência. 

Verifica-se no entanto que os resultados 
— gupressão de algumas linhas, maior malea- 

bilidade de tarifas, atenuantes na obrigação 
de transporte e na obrigação de igualdade 

do tratamento — trouxeram na sua totalidade 

um alívio muito diminuto relativamente às 

sujeições impostas desde o tempo do mono- 

pólio. 
Em suma, pretende-se ainda hoje exigir 

que os caminhos de ferro dêsm satisfação 
às três condições seguintes: 

1.º — Manter os encargos de serviço pú- 

blico que tinham no tempo do monopólio. 
2.º — Admitir a concorrência dos trans- 

portes por estrada, públicos e particulares, 
que dirigem as suas actividades sem encar- 

gos semelhantes. 
8.º — Apresentar no fim de cada exercício 

um balanço equilibrado. 

Ora a experiência destes últimos anos, 
nos diversos países da Europa, demonstrou 
ser impossível a coexistência destas três con- 
dições. Apesar do preço de custo específico 
do transporte ser mais vantajoso por via 
férrea do que por estrada num grande nú- 
mero de casos, apesar das economias reali- 
zadas e dos melhoramentos de rendimento 
já obtidos na exploração, é forçoso reconhe- 
cer que o problema não tem solução para 
o caminho de ferro se tiver de cumprir as 
condições enunciadas. 

Actualmente os caminhos de ferro satis- 
fazem às primeiras condições; <ipso facto», 
pela própria natureza das coisas, deixaram 
de respéitar a terceira e por conseguinte 
apresentam déficit. 

Esta situação encontra-se na grande maio- 
ria dos países da Europa, com maior ou me- 
nor amplitude; varia consoante a natureza 
do tráfego e com os meios de exploração, 
que, evidentemente, diferem, mas o fenómeno 
evolutivo é semelhante e tende em toda a 
parte para a mesma finalidade. 

As dificuldades dos caminhos de ferro 
franceses, e mesmo com maior generalidade, 
dos caminhos de ferro europeus, têm por 
conseguinte, nas circunstâncias actuais, uma 
origem muito especial. 

O desiquilíbrio já não é, como anterior- 
menta, a resultante da actuação dos gover- 
nos no sentido de manter um nível artificial 
de tarifas baixo, com uma finalidade política 
económica; também não é a consequência 
de uma gerência que, no espaço de cinco 

anos, se tivesse siibitamente tornado desas- 
trosa, quando a exploração das redes conti- 
nua confiada aos mesmos homens que, logo 
após guerra, mereceram o reconhecimento 
da Nação pelo seu magnífico esforço durante 
as hostilidades e a libertação. O déficit tra- 
duz apenas o facto dos caminhos de ferro 
continuarem sujeitos às regras apertadas 
que lhe foram impostas quando do mono- 
pólio, enquanto que o automóvel, cujo de- 
senvolvimento não tem precedente, conserva 
plena liberdade para assegurar o tráfego 
terrestre que lhe convém,
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Contráriamente ao que muitos possam 
pensar, esta situação não cria entre as duas 
modalidades de transporte um estado de 
concorrência benéfico, porque na realidade 
não há concorrência. À verdadeira concor- 
rência tem características bem definidas e 
dá-se quando dois produtores, sujeitos às 
mesmas condições, se apresentam perante o 
consumidor numa competição equitativa, 
No caso presente, nada disso se verifica; as 
condições impostas ao caminho de ferro e à 
estrada são, na essência, completamente di- 
ferentes. O resultado é que em vez de con- 
corrência, estabelece-se uma verdadeira se- 
lecção de tráfego: o tráfego pobre mantem- 
-se no caminho de ferro, o tráfego lucrativo 
dá preferência à estrada. São inúmeros os 
casos que se podem apontar para concreti- 
gar este estado de coisas; citaremos apenas 
alguns exemplos: 

O proprietário de um automóvel Renault 
4 HP utiliza O seu carro para todos servi- 
ços adequados so veículo e desprezaos com- 

boios ómnibus, mas por outro lado tem sem- 
pre a certeza de assegurar os seus desloca- 
mentos recorrendo aos caminhos de ferro 
em caso de imobilização forçada do automó- 
vel (reparação, neve, geada, etc.), ou no caso 
em que os seus afazeres o obriguem a uma 
viagem longa e rápida, por exemplo: Paris, 
Marselha. 

Um industrial compra 4 caminhões por- 
que sabe que assim pode assegurar os trans- 
portes normais de que necessita, a um preço 
de custo baixo; no entanto, no caso de imo- 

bilização parcial ou total do seu parque, ou 
no outono, em que a sua produção atinge o 
dobro do normal, recorre ao caminho de 

ferro. Se tivesse de compar o equipamento 

necessário para prever todas a exigências 
da sua exploração, o seu preço de custo de 

transporte aumentaria consideràvelmente. 
Um comerciante tem que distribuir mer- 

cadoria por diversas cidades e vilas de 

França, contrata o transporte para Paris, 

Lyon, Toulouse, com um camionista porque, 

para os grandes aglomerados, este pode 

apresentar um preço vantajoso, tabelando 

sobre cargas completas e retorno assegura- 

do; em contra partida, os volumes de 50 e 

100 Kgs., destinados a localidades secundá- 

rias, são despachados pelo Caminho de Ferro, 
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que é obrigado à entregá-los indiferente- 

mente em todas as estações fora das grandes 

correntes de tráfego é inferior ao custo real 

do transporte e muito inferior ao preço que 

custaria o mesmo transporte utilizando a 

estrada. 

Em resumo, para determinados tráfegos 

o Caminho de Ferro constitui uma organi- 

zação de socorro e de «dépannage» que rea- 

liza por assim dizer o estabelecimento das 

reservas em conjunto, de todos quantos uti-- 

lizam normalmente o serviço por estrada, 

seja público seja particular. 

Devido à existência dessa reserva, O 

transporte por estrada não só consegue um 

maior rendimento do seu equipamento, como 

ainda se baseia sobre um preço de custo 

aparente mais vantajoso. Mas é bom não es- 

quecer que, além desse preço de custo apa- 

rente, o complemento para o preço de custo 

total dos transportes por estrada encontra- 

-se na realidade escriturado no déficit dos 

Caminhos de Ferro, porque afinal é este 

que suporta uma parte dos gastos que O 

serviço de estrada teria que contabilizar se 
não tivesse, como esteio, um serviço público 

oferecendo todas as garantias como o da 

exploração ferroviária, 
Posto isto, o desiquilíbrio dos Caminhos 

de Ferro transparece claramente: 

Por um lado, os caminhos de ferro trans- 

portam as mercadorias que gozam de tarifas 
baixas por razões políticas e sociais (produ- 

tos agrícolas por ex.) e as mercadorias de 
fraca densidade que os camionistas recusam 

porque não lhes dão proveito; por outro 
lado não só mantêm todos os transportes 

para localidades de relações difíceis e trá- 
fego disperso, de preço de custo elevado 

para a estrada, como ainda conservam os 
tráfegos de ponte, para os quais a estrada 

não tem nem quer ter equipamento. Deve- 
mos acrescentar que o caminho de ferro 
não pode explorar com tarifas sensivelmente 

mais elevadas que a estrada, de contrário 

ainda viria a perder mais tráfego; por con- 
seguinte, como as tarifas do Caminho de 

Ferro têm um carácter geral uniformemente 
repartido em todo a país, os Caminhos de 
Ferro têm de assegurar os transportes de 
custo elevado com tarifas da mesma ordem 

das que a estrada aplica a transportes que 

x 

e 
"
P
l
 

7 
t
c
 
s
r
,
 

da
, 
a
r
a
 
R
a
 
a 
A
t
 
D
A
 

a 
o 
a
d
o
,
 

>
 

ç
a
 

UU 
Rb

 
A 

o 

. 
P
N
T
A
A
 

"
S
A
 

& 
so
 

o



Pafá esta se tornam baratos. Deduz-se, <à 
priori», que o Caminho de Ferro não pode 
apresentar um balanço equilibrado; diremos 

mais: se o déficit não atinge maior propor- 

ção que o verificado, isso é devido exclusi- 

vamente ao facto do preço de custo do 
transporte de mercadorias pelo caminho de 
ferro, a médias e grandes distâncias, ser 

muito vantajoso. Esta incontestável vanta- 
gem atenua as consequências financeiras da 

coexistência do serviço público e da explo- 
ração feita por particulares, mas infelizmente 
não se pode anular. 

5. ABES RR 

Sendo esta a situação, em que bases deve 
ser colocado o problema da coordenação? 

De início, julgou-se sômente necessário 
remediar o desiquilíbrio financeiro do cami- 
nho de ferro. 

Sem dúvida houve quem pensasse simul- 
tâneamente que seria desejável estabelecer 
uma organização geral de transportes ter- 

restres que tivesse por finalidade o estabe- 
lecimento de preços de custo mínimos para 

o conjunto dos transportes, mas esse objec- 

tivo não era o bastante para modificar leis 
e alterar regulamentos: o déficit no cami- 

nho de ferro existia e onorava a fazenda 
pública, foi esse o ponto de partida que 

obrigou os Governos à intervirem. 
Tomando como base apenas o desequilí- 

brio financeiro dos caminhos de ferro, O 

problema estará bem posto? Não haverá 

soluções mais satisfatórias num campo eco- 

nómico mais lato ? 

Para responder a essas perguntas e es- 

tudar o problema de coordenação com cla- 

reza, torna-se necessário recordar a conclu- 

são a que já chegámos, isto é: são incompa- 

tíveis . simultâneamente as três condições 

enunciadas, que repetimos: 

1.º — Manter para os Caminhos de Ferro, 

os encargos de serviço público, exigidos no 

tempo do monopólio. 

9.º — Deixar os serviços por estrada, quer 

públicos quer particulares, actuarem livre- 

mente, isentos de sujeições semelhantes às 

do caminho de ferro. 

3.º — Impor aos caminhos de ferro um so equilíbrio financeiro, ou por outras palavras, 

suportar todas as despésas de exploração. 

Não sendo possível satisfazer ao mesmo 
tempo senão duas das três condições, torna- 

-se necessário abandonar uma delas, Haverá 
por conseguiute três sistemas tipo coorde- 
nação, definidos pela condição que for posta 
de parte. 

O primeiro sistema que, à falta de me- 
lhor, é praticado entre nós, consiste em 

cobrir os déficits do Caminho de Ferro. 
Deixa por conseguinte a cargo dos contri- 
buintes uma parte das despesas do Caminho 
de Ferro, mas em contra partida mantém 
integralmente os encargos do serviço pú- 
blico e dá plena liberdade à estrada. 

O segundo sistema consistiria em renun- 

ciar à noção de serviço público, dando aos 

Caminhos de Ferro a mesma liberdade que 
as empresas exploradoras da estrada usu- 
fruem. Neste caso torna-se possível o equi- 
líbrio financeiro. 

O terceiro sistema consistiria em impor 
ao serviço da estrada os mesmos encargos 
que ao Caminho de Ferro. Haveria um re- 
gime de concorrência equitativa e tornava- 
se também possível um equilíbrio entre 
receitas e despesas. 

Estes três sistemas constituem as três 
soluções teóricas extremas da coordenação, 
No interior do triângulo assim definido, en- 

contram-se muitas outras, mas, é claro, obri- 

gam a renunciar em parte às exigências 

inerentes às três condições mencionadas. 
Parece-nos lógico procurar dentro de todas 

as posições intermédias qual seria a solução 
óptica para a economia geral. | 

Antes, porém, de proceder ao estudo 8o- 

bre este aspecto, examinaremos as duas 

soluções extremas que procuram colocar o 
caminho de ferro e a estrada no mesmo ní- 
vel, quer dando ao caminho de ferro plena 
liberdade, quer impondo à estrada encargos 
equivalentes aos do caminho de ferro. 

A solução «liberdade para os caminhos 
de ferro» é, «à priori», sedutora, mas, se à 

aprofundarmos, verificamos que é simples- 

mente impossível. Não é concebível, por 

exemplo, que na véspera do dia 31 de Julho 

ou do dia 15 de Agosto (início das férias), 

os caminhos de ferro de Paris só aceitem 

vv, À 
Pat RT.
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metade dos nei es a bilhetes sob o 
pretexto de não poderem, com lucro, man- 
ter um parque de material correspondente 
às exigências de uma ponta de tráfego dessa 
natureza; também não é tolerável que, para 
diminuir o déficit, os caminhos de ferro 

levantem algumas linhas dos arredores de 
Paris, deixando povoações inteiras sem 

comunicações, Não é admissível que as tari- 
fas de caminho de ferro possam ser estabe- 
lecidas sem fiscalização e ditadas apenas 

pelo interesse da S. N. O. F., provocando o 
desiquilíbrio entre a concorência dos pro- 
dutores, como também não é de admitir que 
a S., N. O. F. encomende material circulante 
no estrangeiro porque os construtores es- 

trangeiros podem oferecer melhores preços. 
Tanto mais que os representantes do Comér- 
cio, da Agricultura e da Indústria, quando 
consultados, opõem-se sistemáticamente a 
quaisquer propostas que tenham em vista 
uma diminuição das obrigações de serviço 

público, propostas essas que têm sido no 

entanto bem modestas relativamente à liber- 

dade consentida à estrada. 

Quanto à segunda solução; que consisti- 

ria em impor ao automóvel o8 mesmos en- 

cargos de serviço público que têm os cami- 

nhos de ferro, é evidente que ao querer 

defendê-la nos encontra1ríamos perante uma 

oposição da opinião pública pelo menos tão 

pertinaz como para a solução antecedente. 

De resto, é forçoso reconhecer que, pela 

sua própria natureza, o serviço automóvel 

presta-se extremamente mal ao cumprimento 

de tais encargos. 
Estando os serviços automóveis distri- 

buídos por inúmeras empresas, todos os 

cálculos que o caminho de ferro pudesse 

fazer para igualar encargos tanto sob o 

ponto de vista de tarifas como de material, 

só poderiam ter aplicação se o conjunto das 

empresas dependesse de um organismo cen- 

tral. Raciocinando desta forma, progressi- 

vamente, chegaríamos mesmo a concluir 

fâcilmente que a melhor fórmula para obter 

o desideratum seria a nacionalização dos 

serviços de estrada. Mas, mesmo neste caso, 

o problema não estaria completamente re- 

golvido: lcom efeito, o transporte por auto- 

móvel particular tende cada vez mais a de- 

senvolver-se, e para este o serviço público 
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não eb fãs EM Que sentdo trt 
buir à obrigação de transportar para o pro- 
prietário de um automóvel Renaúlt de 4 HP? 

Será possível impor-lhe que uma parte do 
seu percurso seja utilizado pelo público? 
Como, proceder ao cálculo para igualar ta- 

rifas na base dos trajectos impostos pela 
clientela, ou na base da natureza das mer- 

cadorias, para os transportes de um indus- 
trial que tem apenas como encargo o custo 

real do percurso dos seus carros * 

Conclui-se fâcilmente que, mesmo nacio- 
nalizando os transportes por estrada, a 

igualdade de encargos não teria solução 
para o sector particular, a não ser que só 

fosse permitido o transporte particular lo- 
cal e se desse ao transporte público nm ver- 
dadeiro monopólio legal. 

ENA, SE 

Constatámos até aqui que a opinião pú- 
blica e os usuários pedem por unanimidade 

que não se dispense o caminho de ferro das 
obrigações de serviço público, e que o au- 
tomóvel mantenha liberdade e independên- 
cia de movimento, Ora já sabemos que, nessas 
condições, o equilíbrio financeiro do cami- 

nho de ferro é normalmente impossível. 
Deve concluir-se que o problema de coor- 
denação e insolúvel ? 

Respondemos pela negativa. 
O problema, como já vimos, não admite 

apenas uma das três soluções extremas que 
enunciámos. Pelo contrário, pode-se pro- 
curar uma fórmula mais adequada, transi- 
gindo-se em parte com as exigências das 
três condições de partida; nomeadamente, 
podem-se tornar menos rígidas as obriga- 
ções de serviço público para o caminho de 
ferro, ou pelo menos e&tenuar as consequên- 
cias financeiras dessas obrigações e simul- 
tâneamente, embora se dê liberdade ao ser- 
vico de estrada, limitar racionalmente essa 
liberdade de forma a evitar anarquia. 

Enfim principalmente, se o deficit do 
câminho de ferro não pode ser totalmnnte 
suprimido, por ser impossível igualar en- 
cargos, pode, no entanto, ser diminuído em 
parte com reformas de ordem interna e O 

restante ser integrado numa organização = 
geral dos transportes terrestres. 
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Passaremos à examinar cada um desses 
casos de per si. 

Se os usuários desejam que o caminho 
de ferro conserve as suas obrigações de 
serviço público, isto não quer dizer de for- 
ma alguma que se deva manter o espírito 
de rigidez intransigente criado no século 
XIX, quando o caminho de ferro tinha o 

monopólio de facto. 

A obrigação de explorar deve ser re- 
vista nos sectores onde os estudos técnicos 
demonstrarem que um serviço por estrada 
se torna mais económico que um serviço 

por via férrea, nesmo modernizado. 

A equiparação das tarifas, relativamente 
à densidade de tráfego, tem que ser revista 
e torna-se necessário caminharmos progres- 

sivamente para tabelas que acompanhem de 
“mais perto o preço de custo das correntes 
de tráfego, sem, no entanto, chegarmos a 
desequilibrar bruscamente as relatividades 
existentes, 

À noção que existe de igualdade de tra- 

tamento tem que ser reformada : hoje não 
se pode considerar como axioma que duas 
fábricas, ambas situadas a 300 Km, do mer- 

cado de consumo, tenham, aconteça o que 
acontecer, que ter o mesmo preço de trans- 

porte para os seus produtos: Se uma delas 
pode beneficiar de preços nitidamente mais 
vantajosos, aproveitando o transporte por 
estrada porque o trajecto considerado tem 
tráfego abundante, regular e equilibrado 
nos dois sentidos, a igualdade de tratamento 
tal como era interpretada no passado para 
os caminhos de ferro não deve ser aplicada, 
porque a sê-lo cometer-se-ia um verdadeiro 
atentado à economia, 

Numa ordem de ideias semelhante, a 

obrigação que perdura de publicar no <«Jour- 
nal Officiel» todos os projectos de altera- 
ções de tarifas, por mais insignificantes que 
sejam, é um autêntico erro comercial: os 
concorrentes do caminho de ferro, que têm 
plena liberdade de acção, aproveitam as 

informações publicadas para estabelecerem 
os seus preços a um nível um pouco infe- 
rior ão dos caminhos de ferro e assim, a 
pouco e pouco, encaminhamo-nos para o 
aviltamento das tarifas. Quando há concor- 
rência, na verdadeira acepção da palavra, 

como cada um dos interessados ignora o li- 

mite de baixa do seu adversário, estabele- 
ce-se de facto um equilíbrio que impede 
aviltamentos. 

Alguns governos estrangeiros já permi- 
ram aos seus caminhos de ferro firmarem 
contratos reservados para tráfegos a prazo, 

utilizando 08 mesmos processos que os ca- 
mionistas. Julgamos que este método nada 
tem de condenável, desde que o Ministério 
das Obras Públicas receba as informações 

devidas e possa sempre verificar que às 
vantagens tarifárias consentidas são dadas 
com mero espírito de boa gerência e não 
protegem interesses inconfessáveis. 

Em resumo, vê-se que é possível alterar 
as obrigações de explorar e de transportar 
bem como à rigidez das tarifas, sujeições 
que foram ditadas pela situação dos trans- 
portes no século XIX, bem diferante da 
actual, sem que, no entanto, se faça perder 

ao caminho de ferro a característica de 
serviço público. 

Por outro lado, independentemente des- 
sas alterações, pode-se calcular com rigor o 
custo de determinados encargos obrigató- 
rios para o Caminho de Ferro e por conse- 
guinte parece legítimo que à S. N. C. F. 
seja reembolsada dessas despesas por conta 
de verbas consignadas nos Ministérios inte- 
ressados e previstas no Orçamento Geral 
do Estado. 

De facto, esta maneira de proceder já 
foi adoptada para determinadas tarifas de 
passageiros de carácter social, impostas pela 
lei ou pelo caderno de encargos (famílias 
numerosas, mutilados, tarifa militar, etc.). 

Os reembolsos à S. N. O. F. são no en- 
tanto insuficientes, e algumas tarifas muito 
deficitárias não são ainda consideradas, 

quer em parte (caso das tarifas tranvias), 

quer no todo (caso das tarifas reduzidas 
das férias pagas). Conviria que os reembol- 

sos atingissem o nível adequado e fossem 
pagos pelos Ministérios a que dizem respeito. 

Por conseguinte, no que respeita a en- 
cargos do serviço público, 6 possível por 
um lado admitir algumas atenuantes e por 

outro reembolsar os caminhos de ferro de 
determinadas despesas. 

Poderemos concluir que com esse proce- 
dimento se anulem completamente os efeitos 
financeiros inerentes ao serviço público? 
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FOSpondafonios pela negativa, BORGÃO os 
encargos que se podem determinar com 
exactidão para serem reembolsados repre- 
sentam uma pequena percentagem das des- 
pesas totais provenientes do serviço pú- 

blico. À obrigação de assegurar todos os 
serviços previstos na regulamentação, mes- 

mo quando não são lucrativos, a obrigação 

de manter uniformidade nas tarifas que, 
apesar das atenuantes possíveis permane. 
cerá para a maioria delas, a obrigação de 

enfrentar as pontas de tráfego e os tráfegos 
desequilibrados, são sujeições extremamente 
pesadas que não se podem traduzir por 
verbas no orçamento dos caminhos de 

ferro. Mas, mesmo que, por hipótese, pudes- 
semos calcular esses encargos, teríamos a 
dificuldade de determinar quem os deveria 

suportar, porque tanto interessam os usuá- 

rios do caminho de ferro como os usuários 
da estrada, que indirectamente gozam das 
garantias dadas pelo serviço público. 

4 + 8 

Vimos que é possível e aconselhável 

atenuar, em determinados limites, as obri- 

gações do caminho de ferro, mas trata-se 

apenas de atenuantes, e não podemos espe- 

rar, mantendo o carácter de serviço público 

ao caminho de ferro e dando liberdade à 

estrada, que dessas atenuantes resulte O 

equilíbrio do balanço da S. N. O. F.. 

Qual deve ser a directriz a seguir pe- 

rante o déficit do caminho de ferro? 

A resposta imediata e que naturalmente 

ocorre é evidentemente a seguinte: os cami- 

nhos de ferro devem, por todos os meios, 

reduzir as suas despesas lançando mão de 
uma reorganização dos seus serviços com à 

maior das energias. 

Se, só nesta altura, mencionamos essa 

reorganização, não é por deixarmos de a 

considerar como um dos factores mais im- 

portantes para a solução do problema, mas 

porque julgamos que tal reorganização só 

poderá ser eficiente desde que seja inte- 

grada no problema geral. Só por si e quais- 

quer que sejam os esforços despandidos, 

nunca poderá compensar o pesadp <handi- 

cap» do caminho de ferro, considerado ser- 

viço público, perante a estrada com liber- 

dade de aoção. 

Não nos alongaremos sobre as bases de 

” Ni RA Era CAIA Sec a Ao TE : 

uma possível reorganização dos caminhos 
de ferro, porque o objectivo deste trabalho 
é principalmente o problema de organiza- 
ção geral dos transportes: no entanto, indi- 
caremos na generalidade os três princípios 
essenciais sobre que deve incidir a reforma. 

1.º — Modernização da Técnica 

O caminho de ferro faz uso, na maior 
parie das suas explorações, da técnica do 
Século XIX (tracção à vapor); o automóvel 
emprega a mais adiantada técnica do Sé- 
culo XX, 

O preço de custo do caminho de ferro é 

por isso exageradamente elevado: nas pe- 
quenas linhas, é patente a desporpoção en- 
tre o peso do equipamento empregado e o 
tráfego transportado; nas grandes linhas 
ainda não modernizadas, há ainda muito 
que fázer para melhorar o rendimento. 

A evolução técnica do caminho de ferro 

atrasou-se precisamente devido ao estado 
de falsa concorrência em que as circunstân- 
cias o colocaram; o déficit impediu a rea- 
lização do esforço financeiro necessário para 

o modernizar. Esta prática é condenável: 
O que se torna necessário é proceder, sem 
hesitação, à elaboração de um plano técnico 
e financeiro que permita modernizar as re- 
des que devem continuar a ser exploradas 
por via férrea e executá-lo em todos os ca- 
sos em que haja compensação, Neste sentido 
o campo de aplicação é vastíssimo. Para fi- 
xar ideias, diremos que um projecto feito 
tendo em vista um aumento de serviço de 

automotoras, a substituição da tracção a va- 

por por tracção diesel num número elevado 
de comboios de mercadorias, com paragens 
frequentes em pequenas linhas, a substituí- 
ção da tracção a vapor por tracção diesel 

em alguns comboios de passageiros e mer- 
cadorias com paragens frequentes nas gran- 

des linhas e o emprego em maior escala de 
tractores nas manobras, representando no 
conjunto um encargo de 60,000 milhões de 
francos, acarretaria depois de executado, 
uma economia certa por ano de 12.000 mi- 
lhões de francos, ou seja 20 */, do valor da 
despesa. Há poucos equipamentos industriais 
que possam oferecer um rendimento seme- 

lhante. | 
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É evidente que os progressos realizados 
pelo caminho de ferro nas última décadas, 
diminuiram a importância dos efectivos ne- 
cessários. À modernização da exploração no 
sentido que preconizamos traz consigo, entre 
outras consequências, a de um axcesso de 
pessoal. 

Assim, o caminho de ferro terá que re- 
solver o problema desse excedente, problema 
que se apresentará sem descontinuidade 
durante bastante tempo e cuja solução é 
delicada, não só atendendo aos efectivos a 
considerar, como ainda às obrigações con” 
tratuais existentes com o pessoal. 

3.º — Encargos sociais que oneram 

o caminho de ferro 

O caminho de ferro tem uma dupla ca- 
racterística; é simultâneamente um serviço 

industrial e um serviço de administração 
pública; serviço industrial porque a exe- 
cução dos transportes exige trabalho metó- 
dico, melhoria de rendimento e aperfeiçoa- 
mento técnico; serviço de administração 
pública, por ser um serviço público sujeito 
a uma fiscalização permanente e pormenori- 
zada por parte do Estado. A propósito, con- 
vém frisar que é a própria fiscalização que, 
intervindo nas tarifas, impede o serviço 
comercial de tratar com a clientela com a 
maleabilidade e a rapidez que convém e em 
geral se encontram nas outras empresas. 

O pessoal ferroviário está, há muito, su- 
jeito a um regime estatuário semelhante ao 
do funcionalismo público, nomeadamente no 
que diz respeito a reforma; isto deve-se 
lôgicamente à sua característica administra- 
tiva. 

Assim o caminho de ferro tem encargos 
patronais muito superiores ao da indústria 
particular, apesar mesmo do desenvolvyi- 
mento que úiltimamente tem havido em ma- 
téria de previsão social, 

Em 1950, os encargos só com as reformas 

representaram para a S. N. O. F. 34º*/, dos 
salários, enquanto que o mesmo encargo 

oifrou-se, para os industriais de transporte 
automóvel, públicos e particulares, em 7 º/,. 

O último reajustamento das reformas, 
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que para é ot SoVIRHIOO corre Paralelamente 
aos dos funcionários públicos, representa 
para a S. N. O. F. um encargo suplementar 
de 11,000 milhões de francos que, a partir 
de 1 de Janeiro de 1951, 'se devem somar 
aos 36.000 milhões de francos pagos em 
1950. 

Parece-nos absolutamente descabido co- 
mentar as razões justificativas desses encar- 
gos sociais: constatamos que existem, e 
existem tanto para os ferroviários como 
para os funcionários públicos: os primeiros 
não admitiriam a supressão das suas rega- 
lias se os segundos as mantivessem. De res- 
to, todas fazem parte de contratos formais. 

Nestas condições, é necessário que o Es- 
tado tome em consideração que o acréscimo 
dos encargos sociais para o caminho de 
ferro é uma consequência directa da função 
de serviço público que lhe é imposta, e por 
esse motivo compete ao Estado, a exemplo 
do funcionalismo público, pagar uma parte 
das despezas, parte que deve ser. calculada 
de forma a situar o caminho de ferro no 
mesmo nível de encargos sociais que os seus 
concorrentes, 

É de notar que a desigualdade existente 
entre esses encargos tenderá, no futuro, a 
diminuir progressivamente, porque as con- 
sequências das leis sociais, cuja generaliza- 
ção é recente, ainda mal se fez sentir no que 
respeita à reforma dos trabalhadores da 
indústria particular. 

São essas as três directrizes que devem, 
em nosso parecer, ser consideradas na orga- 
nização da S. N. O, F...Mas, como já tivemos 
ocasião de dizer, a reorganização, só por si, 
não poderá extinguir o déficit, resultante 
da coexistência do serviço público e do sec- 
tor particular, nos transportes terrestres. 
Deve atenuar o déficit, e provàvelmente 
em percentagem elevada, mas ficará ainda 
um remanescente que poderá de novo tomar 
incremento, com um acréscimo do equipa- 
mento automóvel, 

(Conclui no próximo número) 



DESPORTOS 

O Campeonato Ibérico 

Corporativo de Basquetebol 

(O é do conhecimento dos nossos 

leitores, disputou-se en Lisboa, nos 

dias 23 e 24 do mês de Junho p. p. O 
111 -— Portugal Espanha Corporativo. 

O torneio deste ano incluiu as modalidades 

de futebol, ciclismo, ténis de mêsa, e basque- 

tebol. Nesta última, Portugal foi representado 

pela equipa do no nosso Grupo Desportivo 

Ferroviário de Campanhã, que já tinha ganho 

poucos dias antes o campeonato nacional cor- 

porativo, na final, disputada em Coimbra, con- 

tra a equipa da «Carris de Ferro de Lisboa». 

O jogo com a equipa das Indústrias Quí- 

micas de Madrid, representante espanhol cor- 

porativo, foi disputado na noite de 23, no Pa- 

vilhão dos Desportos, que se encontrava lite- 

ralmente cheio de um público entusiasta e an- 

sioso pela vitória do nosso 

representante, como era 

natural. 

A valorosa equipa fer- 

roviária, demonstrando 

apurada técnica e vontade 

firme impôs-se, logo desde 

o princípio do jogo, de tal 

forma ao adversário nue 

chegou ao intervalo ga- 

nhando pela avultadíssima 

marca de 36-9, Na 2.º parte 

* os espanhóis, uma vez que 

não podiam modificar o 

resultado em seu favor, 

preocuparam-se mais em 

modificar a acção do Fer- 

roviários mas não evita- 

ram, mesmo assim, que à 

vitória dos nossos repre- 

sentantes atinvisse o ex- 
pressivo desnível de 57-20. 

Na equipa dos ferroviá- 

rios foi notável a harmonia e o espírito de con- 
junto demonstrados por todos os seus elemen” 

tos, sobressaindo, porém, a actuação do inter- 
nacional Abílio Serafim da Conceição, cuja 
velocidade, bom sentido de desmarcação e 

rara capacidade de encestamento, a qualquer 
distância, fizeram as delícias dos milhares de 
espectadores que assistiram, rubros de entu- 

siasmo, ao memorável desafio. 

Pelo resultado alcançado não se deverá 

concluir que a equipa espanhola fosse desti- 

tuida de valor: mostrou, pelo contrário, que 
sabia jogar basquetebol, e 2 ou 3 dos seus ele- 
mentos podem mesmo classificar-se como 

sendo de boa categoria. Este facto maior realce 
empresta à magnífica vitória alcançada pelo 
campeão nacional corporativo, que assim de- 

A equipa de basquetebol do G, D;, dos Farroviários de Campanhh, vence- 
dora do Campeontto Ihérico: 138 — António Ribeiro Pires, t0 — António 
Múrio da Silva. 12 — Reinaldo Correia. 15 — Abílio Serafim da Oonceição, 

17 — António Rodrignos Sande (oap.). (1-— Joaquim da Silva Maia, 14 — 
Angelo Nunes Vieira. 16— Armando A, Ferreira da Silva. 19 — Mário 
Armindo Esteves, 18- José Rodrigues Varela Júnior e os 2 árbitros do jogo 25
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/ monstrou ter sido o título entregue em boas 
mãos, 

É oportuno recordar que, há dois anos, foi 
também o Grupo Desportivo de Campanhã 

que ganhou o campeonato nacional, e depois, 
igualmente no Pavilhão dos Desportos, contra 

os espanhóis, o título de campeão ibérico. Só 
no passado ano de 1950 é que a equipa do 
Grupo de Campanhã perdeu, na final, o cam- 

peonato nacional corporativo, a favor da 
turma da Carris de Lisboa, mas esta, em Madrid, 

-” 

Pe 

STA - 
Ú ss 

j N 

Ec 

A oquipa de basquetebol dos Ferroviários de Campantiã, 
em saudação às ontidades oficiais (o seu capitão condux 
a bandeira da organização corporativa ospanhola) 

não pôde conquistar o título ibérico, que 
nesse ano ficou, pois, na mão dos espanhóis. 

No próximo ano, o torneio voltará a ter 
lugar em Madrid, e se o Grupo de Campanhã 
ganhar de novo, como é possível, o campeo- 
nato nacional, a sua equipa lá estará a repre- 
sentar os trabalhadores portugueses, sendo 

legítimas as nossas esperanças de que ela re- 
gresse com mais uma vitória (a terceira) neste 
torneio anual entre os dois países peninsu- 

26 lares. 
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Grupo Desportivo dos 

Campanhã Ferroviários , de 

Direcção deste grupo desportivo, com- 

A posta pelos ferroviários Angelo Nunes 

Vieira, José Rodrigues Valverde, Paulo 

Rodrigues de Morais, Lúcio Pinto Fernandes 

e António Povoas Guedes, teve a amabilidade 

de nos enviar o Relatório e Contas referente 

ao ano de 1950 — ou seja o 20,º da vida asso- 

ciativa daquele prestiogo grupo. 

No que respeita à actividade desportiva, o 

aFerroviários» de Campanhã ganhou, em an- 

debol, todas as competições oficiais, tendo 

ganho, pela terceira vez, o torneio inter-gru- 

pos da C. P.. Em Madrid o »ferroviários» 

ganhou a primeira jornada em basquetebol, 

sendo de lamentar não tenha alcançado o cam- 

peonato desta modalidade, 

Se bem que em várias provas, o cferroviá- 

rios> não tenha obtido a classificação desejada, 

a verdade é que em todas as competições rea- 

lizadas manifestou alto espírito desportivo e 

admirável disciplina, verificada nas modalida- 

des de atletismo, futebol, luta de tracção, gi- 

nástica, ping-pong, etc.. 

Durante o ano findo, o movimento asso- 

ciativo excedeu a expectativa, tendo o número 

de sócios alcançado 2013, A situação finan- 

ceira é absolutamente satisfatória, apesar das 
grandes despesas realizadas. 

No relatório fazem-se especiais referências 

ao nosso Director Geral, Eng. Espregueira 

Mendes pela valiosíssima colaboração prestada 

ao grupo, especialmente no que respeita à des- 
locação das suas equipas; ao Eng, Horta e 

Costa que, além de simpatia dispensada ao 
Grupo, presta sempre o melhor carinho às suas 

pretensões; e, finalmente, ao Eng. António de 

Souza Pires. Director técnico, que de há anos 
empresta excepcional apoio aos corpos gerens« 

tes, colaboração importantíssima que muito 

tem contribuido para a reputação alcançada. 

O «Boletim da C. P.», ão transcrever as 
principais passagens do bem elaborado relató- 

rio felicita a sua Direcção pelos sucessos al- 
cançados e faz votos pelas prosperidades do 

prestigioso grupo que, no meio desportivo 

nacional, ocupa já hoje um lugar de merecido 

relêvo.



A Biblioteca do Pessoal da 
Divisão de Via e Obras, consti- 

tui, pelo seu magnífico arranjo 

e excelente organização, um 

exemplo digno de ser seguido, 

Instalada na Calçada do Duque 

e no mesmo edifício da «Cantina 

dos Ferroviários», a Biblioteca 

do Pessoal da Divisão de Via 

e Obras é digna de elogio, tão 

vasto é o seu alcance cultural 

e educativo, 
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Representante Geral para Portugal e Ultramar: CARLOS EMPIS—Rua de S. Julião, 23—LISBOA
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Um casaco SPORT ou um bom FATO, e DISTINTO «só 

na União de Confecções, Lda. 
Grande sortido em: GABARDINAS, Impermeá- 

veis, Sobretudos e CANADIANAS 

Fornecedores das vossas Cooperativas 

Calçada do Carmo, 7, 1.º ROSSIO Telefone 24937 

PRESTA UM BOM SERVIÇO £À CO. P, 

RECOMENDANDO ÁS PESSOAS 

DAS SUAS RELAÇÕES OB: 

—BILHETES DE FAMÍLIA 

—BILHETES FIM DE SEMANA 

—BILHETES DE VERANEIO 

—BILHETES OQUILOMÉTRICOS 
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ARMEIS & MORENO, LA 
L 3 I0ÃO Dá PRAÇA, Mu A, 16 10 SM 
1EUSO, 28055 115908 S
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